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    Prefácio




    Evelina Dagnino




    O período do governo da Unidade Popular sob a presidência de Salvador Allende (1970-1973) foi, sem dúvida, um dos processos políticos mais marcantes na história da esquerda latino-americana e inspirou, ao longo dos anos, um número significativo de análises. Grande parte destas privilegiou a dinâmica institucional do período, os partidos políticos, suas disputas e a articulação do golpe militar que encerrou o período.




    O que distingue o estudo de Márcia Cury é o seu ponto de partida: a vontade de investigar protagonistas menos conhecidos desse processo, os trabalhadores chilenos e as suas práticas políticas. Nessa perspectiva, esse estudo se alinha a uma já bem conhecida escola, a da “história vista de baixo”, que busca revelar a atuação de sujeitos ignorados ou secundarizados pela historiografia dominante.




    Munida desse ponto de partida e por meio de uma pesquisa cuidadosa, Márcia resgata e analisa a experiência vivida dentro e fora do espaço de trabalho dos setores urbanos de Santiago, constituída pelas lutas dos trabalhadores por direitos sociais, por sua visão de mundo, por suas práticas políticas e por sua vinculação estreita com a esquerda ao longo do século XX.




    Na sua análise, ela trabalha com a hipótese da reapropriação do projeto socialista pelos trabalhadores. Essa reapropriação não implica a existência de uma dupla revolução, uma revolução “de baixo” e uma revolução “de cima”, como defendem alguns autores. E isso porque havia claramente um “compartilhamento de projetos políticos” entre, de um lado, os setores populares, trabalhadores e movimentos sociais e, de outro, os partidos de esquerda, compartilhamento consolidado ao longo de décadas. A autora evidencia que esse compartilhamento, no entanto, era caracterizado tanto pelo consenso como pela existência de tensões e conflitos.




    A influência mútua entre ambos foi o que possibilitou a mobilização de projetos que consolidaram uma tradição de esquerda no país e, principalmente, a inserção de reivindicações políticas e sociais dos setores populares na pauta política nacional, que contribuíram para uma maior democratização da sociedade chilena. Assim, a análise questiona a rígida e simplificadora dicotomia entre autonomia e subordinação, tão frequentemente utilizada no estudo das relações entre movimentos sociais e governos e partidos, mostrando a complexidade dessas relações.




    A maneira como os trabalhadores chilenos pensaram as propostas do governo da Unidade Popular e as articularam com as suas formas de organização e de atuação estava fortemente marcada pelas experiências que constituíram aquela classe, e acarretaram uma lógica própria de ação. Seu trabalho reconstitui os principais aspectos imbricados nessas experiências históricas que possibilitaram a sua mobilização durante o governo da esquerda.




    Essa lógica própria se expressou nas pressões para a ampliação e o aprofundamento do projeto original da Unidade Popular, especialmente quanto à participação direta dos trabalhadores. Nas suas variadas formas de atuação, nas ocupações de fábrica, no enfrentamento cotidiano dentro das relações de trabalho, contra os patrões e chefes, contra representantes do governo ou líderes da alta cúpula sindical, nos Cordões Industriais, nos Comandos Comunais, nas políticas de abastecimento e controle de preços, nos movimentos de pobladores e trabalhadores rurais, os trabalhadores desencadearam um processo de avanço nas transformações propostas pelo governo que complementou o processo revolucionário, mas também divergiu dele. Essa dinâmica coletiva em busca da criação e ampliação do “poder popular”, segundo a autora, ultrapassou amplamente os planos da Unidade Popular.




    A atuação desses sujeitos e suas consequências foram cuidadosamente resgatadas pela autora, por meio de uma pesquisa primorosa nas fontes documentais e orais. Entrevistas com trabalhadores e participantes do processo, mais de três décadas mais tarde, registram, entre os meandros da memória do passado, a riqueza da experiência que viveram, assim como as contradições vividas durante o período.




    A magnífica narrativa que os leitores vão encontrar neste livro não é apenas o resgate de um dos processos políticos mais importantes na história da esquerda latino-americana. Muito mais do que isso, é uma análise que contém elementos extremamente relevantes para refletir sobre os esforços e os projetos de transformação na direção de uma sociedade mais igualitária, e especialmente sobre as relações entre os seus diferentes sujeitos. A relação entre governos, partidos e movimentos sociais é uma dimensão crucial dessa construção democrática e este estudo certamente deverá contribuir para aclarar os dilemas que ela envolve e inspirar os que lutam por ela.


  




  

    Introdução




    A vitória da Unidade Popular (UP), em 1970, significava mais do que a eleição de um novo presidente e trouxe grandes expectativas e inspirações à intelectualidade e à esquerda latino-americanas. E, completadas mais de quatro décadas do golpe militar que pôs fim ao governo de Salvador Allende, certamente ainda há aspectos a serem debatidos em torno da “experiência chilena”. Um elemento fundamental a ser colocado neste debate é o grande envolvimento dos trabalhadores chilenos, carregados das suas paixões políticas, em torno do governo que propunha a construção do socialismo sem romper com os mecanismos institucionais vigentes no país.




    A coalizão eleita em 1970 congregava diferentes forças do cenário político chileno e reunia os principais partidos da esquerda nacional, como o Partido Comunista (PC), o Partido Socialista (PS) e outros representantes, como o Movimento de Ação Popular Unitária (Mapu), grupo egresso da Democracia Cristã, além do Partido Radical (PR), que havia sido uma das lideranças fundamentais do centro político e ao qual, posteriormente, a Izquierda Cristiana (IC) foi agregada.




    O projeto da Unidade Popular, apostando num histórico de estabilidade política e na imagem de país politicamente maduro e democrático, visava à construção do socialismo nos marcos da institucionalidade por meio de amplas transformações estruturais na sociedade chilena. Na coalizão prevalecia a concepção de que esse processo requeria uma etapa de transição gradual que conduziria ao socialismo por meio de políticas de ampliação democrática, de caráter antioligárquico e anti-imperialista.




    O Estado iria intervir de forma direta na economia e realizar as transformações destinadas à socialização dos meios de produção. Nesse âmbito o programa visava separar setores da economia em áreas diferenciadas de gestão. E se inseria nessa proposta a abertura de canais de participação dos trabalhadores, que se daria por meio das suas organizações, especialmente a Central Única dos Trabalhadores (CUT).




    A proposta de avançar rumo ao socialismo pelas vias institucionais se apresentou como uma grande inovação na esquerda, mas a grande mobilização engendrada pelos trabalhadores entre os anos de 1970 e 1973 pode ser considerada a faceta mais criativa e transformadora do governo da Unidade Popular, especialmente porque superou as propostas de participação da UP e ampliou as formas históricas de organização popular, que já eram pautadas na solidariedade e na sua consciência de classe.




    Com essa perspectiva, o que se busca nesta obra é possibilitar a compreensão do processo de construção do socialismo no Chile, abordando o governo da Unidade Popular para além das suas propostas, das suas ações e dos seus desdobramentos no âmbito institucional ou do seu trágico desfecho, que tanto tem merecido destaque nessa disputa pela memória histórica do país. A proposta é apreendê-lo a partir do protagonismo popular vivenciado nas suas diferentes dimensões, valorizando a experiência vivida pelos trabalhadores.




    As principais expressões do protagonismo dos trabalhadores se deram com a sua intensa participação nos canais criados pelo governo, mas, principalmente, por meio de manifestações que superaram o projeto inicial de integração. Suas ações se deram no movimento de pobladores, que consistia em movimentos de trabalhadores em luta por habitação e melhorias estruturais dos bairros periféricos; no fenômeno dos Cordões Industriais, que podem ser caracterizados como a articulação política dos trabalhadores localizados em cinturões industriais instalados, principalmente, na capital; nas Juntas de Abastecimento e Controle de Preços (JAPs), que lutavam para combater o mercado negro e o desabastecimento gerado pelos boicotes e greves patronais; nos Comandos Comunais, que significaram organizações de articulação política das diferentes frentes de atuação dos trabalhadores, que resultaram em experiências locais de germens de poder popular; e também no enfrentamento à exploração no cotidiano do trabalho em ações que intensificaram os conflitos de classe ao longo daquele processo.




    Diante da sua atuação, quais interesses eram defendidos pela classe trabalhadora? Seria a revolução socialista, tal como a apregoada nos folhetos partidários, com a ocupação do poder do Estado? Responder ao chamado da esquerda? Seria o controle dos meios de produção assumido através da ocupação das fábricas? Conseguir a constituição de uma assembleia popular que, aliada ao poder institucional, ampliasse os espaços decisórios do Estado? Ou pela primeira vez ter os seus direitos básicos atendidos plenamente?




    Esses elementos da problemática da ação popular e a sua articulação com o projeto socialista ainda não foram suficientemente abordados na bibliografia acerca do socialismo chileno. Num campo ainda mais restrito, os movimentos de trabalhadores situados fora dos cenários políticos tradicionais ou do movimento operário organizado só marginalmente foram considerados, e somente agora estão sendo retomados pela historiografia.




    Nas últimas décadas, diferentes autores analisaram as características da “experiência chilena”, atendo-se, em especial, ao conflito político institucional entre os partidos atuantes no período, às disputas ideológicas internas da Unidade Popular e à articulação do golpe militar. Tais abordagens adotadas para a análise do sistema político chileno trouxeram amplos aportes e análises fundamentais, para se compreender aquele processo. Analisam o significado da presença da esquerda na construção de um Estado democrático no Chile, o funcionamento do sistema político do país, bem como as disputas institucionais que resultaram na “experiência chilena” e nos seus desdobramentos. Essas pesquisas trouxeram à luz o tema verdadeiramente proibido na sociedade chilena, como descreve Peter Winn.1 Dentre eles, os trabalhos de Tomás Moulian, Manuel Garretón e Alfredo Jocelyn-Holt Letelier,2 da historiografia e sociologia do Chile, e de Alberto Aggio,3 da historiografia brasileira.




    As pesquisas que abriram uma nova perspectiva de análise do período da Unidade Popular trouxeram contribuições essenciais na medida em que passaram a se debruçar sobre a participação de outros atores políticos e sociais, em especial sobre a mobilização dos trabalhadores. Essa contribuição teve início fora do Chile, para agora ganhar força dentro do país. Dentre as principais análises, destacam-se os trabalhos de Hugo Cancino, Ingrid Seguel-Boccara e de Franck Gaudichaud.4




    Entre os pesquisadores chilenos, há um importante “movimento” de retomada dos temas sociais na historiografia do país após a tentativa de silenciamento imposta pelo regime militar. Os novos trabalhos voltados para uma história social e política trazem estudos acerca dos diferentes movimentos populares, desde as suas origens, ampliando as análises para além de um movimento operário estrito, mas sem negligenciar a história partidária e a vinculação dos movimentos sociais com a esquerda nacional, de forma a resgatar a dimensão política das identidades populares.5




    Sobre a participação popular durante o governo de Salvador Allende, ainda há poucos trabalhos no país andino. Merece destaque a pesquisa de Sandra Soto, voltada para o significado político dos Cordões Industriais.6 O trabalho de Mario Garcés traz para a historiografia o tema do movimento de pobladores, da sua história de organização e de politização, destacando a sua importância fundamental no exercício da pressão política sobre o Estado pelo reconhecimento dos seus direitos. O trabalho de Boris Cofré aborda, especificamente, a experiência dos pobladores do acampamento Nueva La Habana, que durante o período da UP, sob a condução do Movimiento de Izquierda Revolucionaria (MIR), viveram um processo de organização e politização revolucionário.7




    A investigação que trouxe como elemento inovador a análise do processo por meio “dos olhos e das palavras” dos trabalhadores, para passar a realidade da sua experiência, foi a obra de Peter Winn, que originou um dos principais aportes para a interpretação da relação dos trabalhadores com o governo da Unidade Popular. Por meio da análise da atuação política dos operários da fábrica têxtil Yarur, que culminou na ocupação e gestão da fábrica, ele apresenta uma rica interpretação que integra entrevistas e fontes documentais, para mostrar as experiências cotidianas vividas pelos trabalhadores com elementos que permearam a formação da sua identidade política.8




    Inserido nessa nova proposta investigativa, que busca retomar a história dos trabalhadores nas suas diferentes formas de expressão, o presente trabalho busca contribuir para a análise da trajetória e da identidade da classe trabalhadora chilena, que culminaram na mobilização do período da Unidade Popular, o momento de sua maior expressão.




    O intuito é colaborar com uma interpretação do processo da Unidade Popular na perspectiva da “história vista de baixo”, ou seja, que mostre como se deu a participação popular, mas a partir dos seus próprios termos. Analisar a ação dos trabalhadores, entendendo-a motivada e influenciada por sua visão de mundo, suas experiências, e a partir de suas vivências no interior de uma sociedade. E compreender a ação política dos trabalhadores como sujeitos históricos, cujas ações não podem ser reduzidas à ideia de manipulação por grupos políticos, tampouco de indivíduos dissociados em busca unicamente de ganhos individuais, sem identificação com uma luta mais ampla.




    O que o leitor terá adiante é uma interpretação embasada na perspectiva de que a história da classe operária deve ser analisada em conjunto com a reflexão de como a sociedade se organiza historicamente, para evitar um “autoisolamento com relação ao resto da história”. Outro elemento fundamental é evitar produzir uma história da classe trabalhadora como “versão oficial da história”, limitada às atividades e debates ideológicos das suas organizações institucionais, como os partidos políticos, sem considerar suas bases militantes.9




    Para tanto, é fundamental o olhar para além da arena política “formal”, para ver como os trabalhadores expressaram suas esperanças.10 Mas, ao mesmo tempo em que não se pode se limitar às suas ações dentro dos órgãos de representação, não é possível excluí-las, especialmente no Chile, onde a identidade de classe e a política estiveram historicamente atreladas. Por isso, torna-se relevante aprofundar a análise da participação da classe trabalhadora no transcurso do processo de governo da Unidade Popular, principalmente no que se refere à intersecção das suas manifestações com as ações e os discursos político-ideológicos da esquerda chilena que estão presentes nas ações operárias desde o início do século XX.




    Assim, a proposta do presente trabalho vai ao encontro da proposta analítica da obra de E. P. Thompson, que há décadas vêm dando suporte teórico a trabalhos acerca da classe trabalhadora, que visam apreender não somente as formas de luta institucional, mas também captar as múltiplas formas do processo histórico de formação da classe trabalhadora e de expressão da sua identidade.11 Portanto, além dos elementos partidários, valorizam-se as múltiplas experiências da classe trabalhadora chilena no cotidiano, no trabalho e nas suas entidades, para apreender os elementos que conformaram a sua identidade e as suas motivações políticas.




    Os discursos proferidos por eles, a linguagem utilizada, especialmente para se diferenciar dos seus opositores; as tomas, que eram os atos de ocupação de fábricas, de propriedades públicas e privadas, terrenos urbanos e rurais, sem se importarem se isso convinha à racionalidade do projeto governamental, expressam esse sentimento de identidade coletiva em defesa dos seus anseios e contra interesses antagônicos. Dessa maneira, busco analisar as condições de trabalho e as experiências em comum, fundamentais para a formação de uma identidade de classe centrada no compartilhamento de interesses. Busco evidenciar a capacidade de os homens e mulheres “realizarem escolhas coletivas dentro de determinado contexto, de articularem interesses comuns”.12




    Proponho pensar as experiências dos trabalhadores como uma história marcada pela diversidade, mas, ao mesmo tempo, por práticas que expressam identidades culturais e valores compartilhados forjados a partir de experiências em comum, como uma classe no sentido social. Mesmo que os diferentes movimentos populares tenham tido as suas especificidades, como o movimento de pobladores, que ao longo de décadas lutou por moradia e melhorias nos bairros populares, ou o movimento operário, cuja organização se pautava, principalmente, no sindicalismo, apresento uma visão mais global e os elementos comuns das experiências desses trabalhadores, como expressões de uma classe que acabou por aprofundar aquele processo revolucionário, pautados em ideias e projetos compartilhados.




    Para analisar a relação dos trabalhadores chilenos com o governo da Unidade Popular, considero um aspecto fundamental. Não se pode negligenciar a importância da tradição socialista naquele país, que se notabilizou pelo questionamento da situação histórica de dependência e de desigualdade, e para a inserção de reivindicações políticas e sociais dos setores populares na pauta política nacional, aspectos que resultaram na mobilização de projetos que consolidaram uma tradição de esquerda entre os chilenos. Dessa forma, não se pode minimizar a importância do papel exercido pelos partidos e projetos políticos da esquerda no comportamento e na mobilização dos setores populares envolvidos naquele processo, o que exige uma maior compreensão da complexidade constituinte da identidade dos trabalhadores.




    Decorrente disso, e mais importante, é preciso destacar que a história da classe trabalhadora chilena, marcada por sua forte atuação dentro e fora do espaço de trabalho, demonstra o compartilhamento de projetos políticos e uma tradicional interação com a esquerda partidária do país. A noção de projetos políticos é tomada aqui como




    os conjuntos de crenças, interesses, representações do que deve ser a vida em sociedade, que orientam a ação política. Esta noção não se reduz a estratégias de atuação política no sentido estrito, nem a formulações sistematizadas e abrangentes, como os projetos partidários. Esta concepção expressa significados que integram matrizes culturais mais amplas e permite apreender a multiplicidade de sujeitos políticos e das suas diferentes formas de ação política.13




    Assim, busco mostrar elementos importantes dessa experiência que, longe de ser configurada como uma caminhada teleológica rumo à tarefa histórica de uma classe ou de uma ação de “um grupo se colocando na vanguarda do povo e pretendendo conscientizá-lo do seu próprio interesse”,14 pode ser vislumbrada como parte de uma trajetória que permitiu a constituição de uma identificação em torno de elementos próprios da vida cotidiana concreta, como o meio em que se vive, a posição ocupada nas relações sociais, bem como uma tradição política que perpassa todos esses aspectos e que permitiu também a defesa coletiva de um projeto político de transformação.




    Outro aspecto fundamental é que a compreensão do socialismo chileno deve levar em conta uma longa tradição histórica nacional, que remonta ao período das lutas operárias do século XIX, passando pela formação dos partidos de esquerda e pelos diversos processos dos quais estes participaram, considerando que a Unidade Popular é um “capítulo carregado de capital histórico acumulado”. Como afirma Letelier, o governo da UP foi um período capaz de expressar tensões e contradições do país e possui especificidades, cuja apreensão vai além da sua vinculação com o comunismo internacional do pós-guerra ou com o impacto da Revolução Cubana.15




    É imprescindível a adoção dessa perspectiva para se pensar a participação popular. A mobilização social assistida durante o período da Unidade Popular, longe de significar uma completa novidade na história política e social do país, representou a explosão de organizações populares constituídas de práticas históricas de organização e luta, que num momento político diferenciado se congregaram em torno de um projeto revolucionário. Dessa forma, este trabalho traz a investigação de diferentes aspectos que permearam as experiências históricas dos trabalhadores chilenos que permitiram forjar a identidade deles e possibilitaram o protagonismo vivido a partir de 1970.




    Foram analisados elementos importantes do histórico de configuração do movimento operário, do movimento de pobladores, da maior politização e radicalização das organizações populares, da mobilização em torno do governo da Unidade Popular e da superação das formas de participação estabelecidas pelo governo.




    A ampliação do período de análise permitiu demonstrar as lutas dos trabalhadores, que ao longo da sua trajetória contribuíram para o delineamento de pautas políticas e para a democratização da sociedade chilena. Destaco as pressões populares e suas formas históricas de mobilização como um dos principais elementos que teriam permitido a transformação daquela sociedade.




    Partindo dessas considerações, a principal hipótese sustentada neste trabalho é de que, com a forte tradição de organização e de lutas dos trabalhadores, bem como da relação entre movimentos de base e partidos, o projeto de participação popular apresentado pela Unidade Popular foi reapropriado pela classe trabalhadora a partir das concepções forjadas ao longo do seu processo de formação. A maneira como eles pensaram as propostas do governo e as articularam com as suas formas de organização e de atuação estava fortemente marcada pelas experiências que constituíram aquela classe. Essa reapropriação acarretou uma lógica própria de ação, que mobilizava todos os elementos do seu repertório de lutas, que congregava o diálogo e também o enfrentamento com as instituições.




    Assim, dois objetivos foram buscados neste trabalho. Analisar a atuação da classe trabalhadora na construção do socialismo no Chile, a partir de uma abordagem que valoriza as suas múltiplas e históricas formas de expressão, ou seja, considerando movimentos institucionais, como os sindicatos, e também os demais movimentos sociais e organizações dos trabalhadores. E também interpretar a relação histórica entre os trabalhadores, suas organizações e o governo.16




    A proposta geral consiste em analisar a atuação dos trabalhadores em meio à complexidade das relações existentes entre eles, as suas organizações representativas e o governo. E avaliar essas relações de modo a superar um corte rígido entre movimento autônomo e subordinado, considerando a complexidade dessa interação, para demonstrar que esta era caracterizada tanto pelo consenso, quanto por tensões. Foram investigadas as múltiplas formas de atuação da classe trabalhadora chilena, buscando compreender os trabalhadores como sujeitos históricos, cujas ações não podem ser reduzidas à ideia de subordinação ao Estado ou às suas vanguardas partidárias.




    Entendendo o período da UP como o momento de maior expressão da identidade de classe entre os trabalhadores chilenos, foi fundamental recorrer à trajetória de organização e a esse acúmulo de experiências que foram conformando a sua identidade e que permitiram uma explosão mobilizadora e criativa durante o governo popular. Para tanto, foi adotado o cruzamento de diferentes fontes em todos os capítulos. As fontes foram selecionadas, recorrendo-se àquelas que melhor expressariam o pensamento, a fala, as relações e ações daqueles sujeitos que permitissem mergulhar na dinâmica social do seu cotidiano.




    Além do suporte da bibliografia, foram utilizados aqui outros importantes materiais que trazem reflexões sobre o processo da experiência chilena. Dentre eles, as publicações da época da revista Les Temps Modernes, que traz diversos dados em artigos de divulgação dos estudos sobre a dinâmica política e social do governo da Unidade Popular; os chamados Documentos de Trabalho, que consistem em relatórios e artigos, frutos de pesquisas desenvolvidas na Flacso e no Cidu,17 que apresentam sistematizações de dados e reflexões sobre os temas sociais do período. Especialmente os estudos do Cidu foram utilizados para abordar o tema do movimento de pobladores e da formação dos Comandos Comunais.




    Para analisar as ações dos movimentos sociais, sindicatos e demais organizações dos trabalhadores, como os Cordões Industriais, foram analisados documentos como revistas e panfletos. Publicações como a revista Punto Final, principal meio de comunicação do grupo de extrema esquerda, o MIR, que também contava com colaboradores socialistas, trazem importantes registros das mobilizações populares desde a década de 1960. Os panfletos circulares nas empresas, como El Combate, Hombre Nuevo, Crea e Pizarreño. Os panfletos de divulgação das ações dos Cordões Industriais, como Tarea Urgente e Trinchera, que era meio de divulgação da ala sindical do PS, El Rebelde, semanário publicado pelo MIR, e Revista Mayoría, governista; e o periódico da CUT, o Central Unica.18




    Os documentos presentes no Ministério do Trabalho possibilitaram uma aproximação aos conflitos no cotidiano do trabalho, antes e durante o período da UP. Por meio deles, foi possível apreender muitos elementos das relações de trabalho e da prática política dos trabalhadores. Foram analisados registros dos processos referentes a greves, piquetes e ocupações de fábrica. Entre esses documentos encontram-se registros de conflitos entre os trabalhadores, entre operários e chefes, a solicitação de intervenção estatal ou a substituição dos interventores nas empresas. Os demais documentos consistem em publicações partidárias, pronunciamentos, programas políticos e entrevistas dos líderes políticos do período. Além disso, recorri ao documentário de Patricio Guzmán, A batalha do Chile, que, com imagens do período, retrata também o cotidiano dos trabalhadores nas suas organizações e os conflitos sociais.




    Para a configuração das fontes orais, busquei colaboradores com trajetórias diversas, mas com a preocupação de não centralizar em altos dirigentes do movimento operário, para não incorrer na repro-dução de uma história oficial. Assim, foram coletados depoimentos de operários fabris, operários da construção, donas de casa, militantes de esquerda, simpatizantes de Salvador Allende, simpatizantes da oposição, de centro ou de direita; atuantes no movimento sindical e no movimento de pobladores; além de dois interventores do governo nas empresas.




    As entrevistas foram formuladas de forma a se permitir conhecer mais sobre a trajetória de vida de cada um deles, buscando as origens, as influências políticas, as experiências no trabalho e na vida comunitária. Dessa maneira foi possível compreender melhor a participação dos trabalhadores no governo da Unidade Popular e/ou as percepções deles sobre esse governo, bem como apreender elementos que contribuíram para forjar a identidade deles.




    O reconhecimento dos riscos que implica o trabalho com as fontes orais requeria a sua problematização com as outras fontes e, especialmente, com relatos da época. Por sua característica dinâmica, a memória traz representações do passado, com a reconstrução de algumas percepções e idealizações. Por isso, as entrevistas são um recurso utilizado em problematização também com outras fontes, e não como um retrato do fato em si. Mas, especialmente, como meios de expressão da subjetividade individual e coletiva, como forma de registrar as percepções e experiências daqueles sujeitos.




    O trabalho com a fonte oral permite trazer para o conhecimento público um amplo repertório de versões sobre o passado, tornando possível “abordar as questões relativas à agência e à intervenção subjetiva na história”.19 Ao se retratar um determinado contexto, foi adotado o relato dos colaboradores como forma de mostrar a vivência naquele episódio e uma percepção subjetiva do trabalhador sobre os mais variados fatos que vivenciou. Os depoimentos possibilitaram o registro das experiências daqueles protagonistas e permitiram compreender a visão de mundo, ideias, valores, experiências individuais e coletivas envolvidas na sua atuação política.




    Visando manter a maior fidelidade possível à forma falada, foi realizada a transcrição integral das entrevistas. Para aplicá-las ao texto, foram realizadas correções gramaticais, a supressão de vícios de linguagem, mas houve um cuidado especial para a manutenção de algumas expressões próprias dos chilenos, que são significativas para apreender o sentido das falas. Para uma melhor compreensão, recorri às notas explicativas.




    O texto está ordenado em cinco capítulos: o primeiro capítulo, “O movimento operário e a questão social no debate político”, demonstra como se deu a inserção e a participação dos diferentes grupos políticos no processo de modernização do Estado chileno, na década de 1930, e a consequente institucionalização do conflito social. Esse processo influenciou diretamente a configuração e o desenvolvimento desses grupos ao longo das décadas, especialmente da esquerda e dos movimentos sociais. Inserida nessa questão, a proposta central é indicar aspectos essenciais do desenvolvimento do movimento operário chileno e das estruturas geradas na sua formação. E, diante disso, abordar os desdobramentos desse processo que desembocariam em perfis e conflitos políticos que se refletiriam ainda no governo da Unidade Popular.




    No segundo capítulo, “Construindo identidades: As lutas do cotidiano”, analiso as experiências vivenciadas pelos trabalhadores fora do âmbito do trabalho, de maneira a demonstrar que, apesar das especificidades que guardam os diferentes setores produtivos, há elementos essenciais nas condições de vida que são comuns aos diversos segmentos e que levam esses trabalhadores a compartilhar experiências de vida e de luta ao longo das suas trajetórias. O processo de formação da classe trabalhadora e da sua identidade inclui outros aspectos envolvidos na inserção no processo produtivo nas cidades, como as precárias condições de vida que enfrentaram no seu cotidiano e as estratégias de sobrevivência adotadas por eles. Entre os trabalhadores chilenos, essas lutas se deram, principalmente, na formação de movimentos sociais por moradia, que congregou nas etapas de ocupação urbana, as fases do conflito social e da luta política, principalmente, a partir da década de 1950.




    A proposta do terceiro capítulo, “A hora e a vez da revolução: Projetos de transformação nacional”, é examinar os diferentes projetos políticos em disputa inseridos no contexto de efervescência política e de mobilização social, localizado, principalmente, a partir do final da década de 1950. Em meio às propostas de mudança surgidas no período, dedico especial atenção ao governo da Democracia Cristã (DC) com a sua bandeira da Revolução em Liberdade. A proposta é mostrar que, para entendermos o triunfo da Unidade Popular, é fundamental retomar alguns aspectos do período da presidência de Eduardo Frei, já que um dos principais eixos do seu projeto era a proposta de “integração social”, buscando ocupar os espaços que até então não figuravam como centrais nos projetos políticos da esquerda. O outro tópico do capítulo é dedicado aos debates internos da esquerda e as suas divergências que adentrariam o governo da Unidade Popular.




    “‘Trabajadores al poder!’ Da participação proposta à participação vivida” é o quarto capítulo. Nele apresento características gerais da aplicação da proposta de participação elaborada pela UP e analiso as formas que ela foi assumindo ao longo do governo, na medida em que vivenciava as mobilizações dos trabalhadores em torno do programa de participação. Nesse texto, procuro demonstrar as formas de expressão e de organização dos trabalhadores e as suas motivações no momento em que se engajaram no processo de construção do socialismo. A principal proposta do capítulo é mostrar que o comportamento dos trabalhadores em relação aos primeiros passos da participação direta naquele processo político já mostrava sinais de que prevaleceria uma lógica popular de atuação, mais direta e mais radical.




    No quinto e último capítulo, “Crear, crear poder popular!”, demonstro que o país assistiu a uma grande mobilização popular e a uma intensa polarização política. Analiso a ampla participação social, que se deu por meio da atuação e da superação do programa do governo das Juntas de Abastecimento e Controle de Preços (JAPs), e da criação de novos espaços de articulação, como os Cordões Industriais e os Comandos Comunais. A proposta do capítulo é demonstrar que o engajamento popular nessas novas instâncias expressa o esforço da classe trabalhadora chilena para sustentar o processo de transformação do país, e que este, ao mesmo tempo, levou à configuração de uma nova etapa das lutas sociais, na medida em que possibilitou a congregação das diferentes formas de organização em ações vinculadas aos partidos da esquerda nacional, a partir da consolidação de laços de solidariedade e da consciência política revolucionária entre os trabalhadores.


  




  

    1 | O movimento operário e a questão social no debate político




    A década de 1930 pode ser interpretada como um contexto de redefinição do poder político no Chile, no qual o Estado passaria a ser ator predominante no processo de industrialização nacional e a condensar as relações de força entre as classes, a partir da representação dos diferentes grupos sociais com novas alternativas políticas que iriam percorrer todo o século XX.1 Naquela conjuntura, a denominada “questão social” adquiria alcance no âmbito institucional e entrava definitivamente para os debates políticos. Isso significou uma “institucionalização do conflito social”, que mostra o momento em que os movimentos populares conseguiram permear o Estado e tornar o conflito de classes um tema de debate público.2




    Tais transformações se deram, especialmente, a partir do governo da Frente Popular (FP), entre 1938 e 1941. A coalizão chilena representou um processo inédito na América Latina e significou também o momento de afirmação do Estado intervencionista sob uma democracia representativa, num processo de decisivo questionamento à predominância de um Estado liberal no país.3




    A experiência da Frente Popular foi fator determinante para o decorrer do século XX, na medida em que o movimento de esquerda assegurou desde então a representação das demandas da classe trabalhadora no cenário político institucional. Isso exerceu forte influência sobre o movimento operário, que passou a se vincular às lutas dentro dos marcos institucionais, e sobre líderes políticos chilenos daquela geração, como Salvador Allende, no sentido da valorização e da aposta na prática concertacionista da política chilena. Mesmo com o rápido rompimento da aliança, o que se observa é que, por mais de uma década, o país teve governos sob a influência da FP, baseados no estímulo à industrialização dirigido pelo Estado.




    Pretendo demonstrar que esse processo foi determinante para a fundação do compartilhamento de projetos políticos entre os trabalhadores e a esquerda. E, especialmente, que o contexto visualizado como um momento de institucionalização dos conflitos não significou o fim da autonomia das lutas populares.4 Elas adquiriram novas formas, mas mantiveram a complexidade das suas características e manifestações, demonstrando, inclusive, o questionamento às regras institucionais em diversas situações.




    Entre as décadas de 1930 e 1950, tem-se a participação dos diferentes grupos no processo de modernização do Estado chileno, cujos desdobramentos desembocaram em perfis e conflitos decisivos para o governo da Unidade Popular. Neste capítulo objetivo analisar a incidência desse novo perfil do Estado chileno sobre as organizações dos trabalhadores, já que a denominada “institucionalização dos conflitos” englobou também a atuação do Estado na esfera das relações trabalhistas. As formas de organização dos trabalhadores serão aqui analisadas de maneira a expor as características das suas formas de luta cotidiana, os elementos ideológicos nelas presentes e a sua relação com os atores e espaços institucionais, destacando as continuidades e rupturas no comportamento dos trabalhadores nas suas organizações.




    Para tanto, é importante destacar a maneira como a legislação trabalhista interferiu na organização sindical e as formas de representação dela decorrentes, que ocasionaram a formação de uma estrutura sindical muito particular. Ao problematizar os efeitos da regulação estatal sobre o movimento operário, pretendo demonstrar que a implementação de tal estrutura gerou um modelo de organização que, se, por um lado, acarretou a descentralização do movimento operário, por outro, esteve longe de provocar a sua fragilização, uma vez que acabou configurando uma representação de significativa legitimidade entre os trabalhadores. Essa estrutura exerceria um impacto fundamental na organização e mobilização do movimento operário nos anos posteriores, principalmente durante a Unidade Popular.




    1. Novos atores políticos e a “questão social”




    A ascensão à cena política do movimento operário, das classes médias e de uma burguesia comercial atrelada à exploração mineral no país, a partir da década de 1920, é parte do processo que iniciou uma nova fase da disputa política no Chile. A burguesia teria como novo e principal elemento definidor uma proposta de desenvolvimento e de fortalecimento do sistema político, com um forte questionamento à hegemonia oligárquica. Não obstante as cisões políticas ocorridas nos processos políticos do período, as novas propostas postulavam como objetivo central a modernização do país, que teria como principal agente promotor o Estado.




    Setores médios e populares irromperam nesse processo gradual de transformação da estrutura social chilena. Isso se deu com uma maior diversificação das atividades econômicas na mineração, no comércio, na indústria, no setor financeiro, assim como com o maior desenvolvimento do aparato estatal.5 Se, no século XIX, o Chile se converteu no único produtor mundial de salitre, essa exploração se tornou, ao longo da mudança de século, no eixo dinamizador do conjunto da economia chilena, de maneira a favorecer a diversificação de sua base produtiva e tornar mais complexa a sua estrutura social. O país viveria, a partir de então, um grande desenvolvimento urbano e a sua consequente concentração populacional.




    Depois da crise de 1929, iniciou-se a exploração das minas de cobre em El Teniente e Potrerillos por empresas norte-americanas. Esse mineral começou a exercer importante papel na balança comercial do país. Assim, aos operários do salitre se uniram os mineiros do cobre e de outros minerais, como a prata. No centro do país, os operários da nascente indústria manufatureira e fabril se incorporaram de forma ativa aos movimentos políticos, com os ferroviários e mineiros do carvão.




    Trabalhadores rurais migrantes também passaram a compor a classe operária nas oficinas de salitre, nas minas de carvão, nos portos, nas ferrovias e nas nascentes oficinas da indústria nacional.6 O impulso à industrialização significou um aumento notável do número de estabelecimentos manufatureiros (com cinco ou mais operários), que, entre 1917 e 1927, cresceu de 8.539 para 18.328. O proletariado industrial teria saltado de 84.991, em 1926, e 287.872, em 1940, para 389.700, em 1949.7




    O desenvolvimento político e social dos setores populares nas minas, nos portos e nas principais cidades do país estabeleceu fortemente, desde o final do século XIX, a denominada “questão social”, conceito que expressava o grau de tensão e de conflito que representaram esses setores para a organização social e política nacional. Com a violência das manifestações com grandes greves e a repressão da década de 1900, tornou-se impossível dissimular a questão.8




    Num contexto em que os conflitos e pressões sociais preocupavam a elite dirigente e empresarial nacional, esses setores pautariam a estruturação de uma legislação social e trabalhista e, posteriormente, os debates que influenciaram as ideias dos partidos políticos, especialmente, da esquerda e do centro, a partir da década de 1950.




    A hegemonia política que até então era exercida pela aristocracia latifundiária e mineira, representadas politicamente pelos par-tidos Liberal e Conservador, passou a ser confrontada por uma nova força social, a burguesia comercial e industrial emergente, que conquistava novos espaços com o fortalecimento dos partidos políticos.9 Esta vivia a sua ascensão devido à sua vinculação com o grande desenvolvimento da exploração mineira no país, então dominada pelo imperialismo inglês, que seria substituído gradativamente pelo capital norte-americano, dedicado à exploração do cobre e de outras atividades da infraestrutura.10




    Assim, a disputa política chilena até então protagonizada pelos partidos representantes da oligarquia nacional, tendo a questão da relação entre Igreja e Estado no seu eixo, passaria a evidenciar o conflito de classes da sociedade chilena,11 estabelecendo a promoção de uma legislação social como um novo elemento entre as prioridades dos discursos da classe dominante e da emergente classe média. Na década de 1930, o conflito político se estruturaria em dois campos opostos bem definidos – direita e esquerda –, não homogêneos, ainda que aglutinados em torno de projetos compartilhados e em função da sua confrontação em relação a outro setor.12




    O Partido Radical representava a classe média – em particular os empregados públicos e os profissionais das províncias –, assim como os grandes latifundiários do Sul. Durante o período de 1932 a 1964, o Partido Radical (PR) teve o maior poderio eleitoral. Protagonista de um dos governos de maior impulso modernizador, o grupo também apresentava divisões internas entre uma ala direitista, que identificava sua filosofia política com a dos conservadores e liberais, e uma ala esquerdista promotora de reformas sociais.13




    Entre os setores populares, as relações estabelecidas na mineração e a migração para o Norte mineiro geraram “uma corrente de transmissão política com o Sul, com operários, camponeses e familiares que se deslocavam em ambas as direções, disseminando ideias e comportamentos que afloravam entre os trabalhadores do salitre”.14 E essa trajetória das lutas operárias de diferentes regiões do país, como o Norte salitreiro e mineiro, ou o Sul rural, foi marcada pela relação de ações das organizações mutuais com o movimento partidário, já na sua fase inicial.15




    Até a década de 1920, prevalecia no movimento operário a tradição do mutualismo, que foi representada no Partido Democrata até 1921, e também as tendências anarquista e socialista, que conquistaram muitos adeptos e se consolidaram em importantes núcleos operários das principais cidades e dos principais portos do país, assim como no proletariado mineiro do carvão e do salitre. O movimento anarquista atingiu máxima influência sobre o movimento operário, liderando grandes greves, motins e protestos. Depois, essas organizações foram praticamente extintas.




    A tática da recusa à conciliação fez com que sofressem mais duramente a repressão do que outras agremiações. De acordo com Angell,




    a violência de suas atividades fez com que perdessem apoio, quando essas táticas não só fracassaram, mas resultaram em demissões massivas de operários. Nas ondas sucessivas de entusiasmo popular que levariam ao poder Arturo Alessandri, em 1920, e a FP, em 1938, perderam grande parte do apoio massivo que gozaram entre os elementos marginais que anteriormente puderam mobilizar para protestos massivos, sobretudo em protestos contra os altos impostos sobre alimentos, os altos aluguéis e o alto custo de vida.16




    A crise econômica e política vivida entre as décadas de 1920 e 1930, as políticas governamentais de repressão ao movimento operário e o desenvolvimento do sindicalismo legal, com o apoio à legislação de 1924, levaram à dizimação dos quadros da Federação Operária do Chile (Foch) e ao retrocesso do movimento anarquista.17 A promulgação de leis trabalhistas e o desenvolvimento paulatino do “sindicalismo legal” afetaram também o denominado “sindicalismo revolucionário” sustentado por anarquistas e comunistas. A atividade da Foch foi paralisada em 1927 em consequência da repressão contra o movimento operário.18




    Assim, o Partido Socialista e o Partido Comunista passavam a figurar como os principais representantes das classes populares. E, diferentemente dos seus similares no contexto latino-americano, o Partido Comunista (PC) originou-se do movimento operário, antes mesmo do Partido Socialista (PS), conseguindo espaços de representatividade e de forma mais consistente no subcontinente.19 O Partido Socialista foi fundado em 1932, após o levante militar que instaurou uma República Socialista, que durou 12 dias no poder.




    O PC exerceu um papel central no movimento sindical do país durante quase 40 anos, ao mesmo tempo em que se configurou como a principal força política entre os trabalhadores chilenos. A influência nacional que a organização atingiu, chegando a alcançar aproximadamente 30 mil filiados no ano de 1964, tem relação com a mudança tática do partido, que passou a seguir um caminho gradualista e pacífico até o poder e com o seu forte impacto sobre círculos sindicais e intelectuais.20




    O que se observa na história do Partido Comunista é o direcionamento das suas políticas nacionais a partir das orientações da Internacional Comunista, o que explica, entre as décadas de 1920 e 1930, a adoção pelo PC da linha ultraesquerdista do chamado Terceiro Período, caracterizada por uma postura de confronto, que o isolou de outros grupos da esquerda chilena, uma vez que objetava as “tendências parlamentares” do Partido Socialista.




    Por outro lado, os socialistas se contrapunham à orientação “ultraesquerdista” dos comunistas, porque entendiam que se tratava de uma postura extrema que isolaria a classe trabalhadora de outros segmentos sociais igualmente explorados. O abandono da linha do Terceiro Período pelos comunistas se deu a partir da proposta de criação de amplas alianças em uma frente antifascista, inclusive com os partidos burgueses, para salvar a democracia. Essa linha foi consolidada na coalizão da Frente Popular, em 1936.




    O quadro político encontrava-se dividido pelo Partido Radical, representante das classes médias (pequena burguesia e funcionários públicos), bem como de parte da burguesia nacional e dos latifundiários do Sul do país; pelo partido Comunista e pelo Socialista, força emergente representante da classe trabalhadora; e pelos partidos Conservador e Liberal, representantes da elite agrária e mineira, e de parte da burguesia industrial e comercial.




    Estes seriam os protagonistas no cenário de questionamento ao tipo de Estado Liberal predominante e na consequente consolidação de um novo modelo de Estado, que seria encarado, a partir da década de 1930, como elemento organizador e promotor do impulso à construção de “uma sociedade de matriz capitalista e como elemento de coesão”.21 Esse modelo se traduziria também no papel assumido pelo Estado no controle dos conflitos entre capital e trabalho, a partir da implementação de uma legislação social e trabalhista.




    A proposta de modernização e desenvolvimento se expandia entre as diferentes forças sociais e com ela a ideia de expansão e fortalecimento da democracia representativa. Numa conjuntura de crise econômica, marcada por agitações sociais reprimidas, e de estratégia política advinda do VII Congresso da Internacional Comunista, para opor-se às ditaduras fascistas, formou-se no Chile a Frente Popular (FP). A aliança de centro-esquerda foi composta pelos partidos Comunista e Socialista sob a liderança do Partido Radical, que, a partir de 1932, tornou-se uma das maiores organizações políticas das classes médias e de parte da burguesia do país.




    Como conclui Aggio, o processo político iniciado em 1938, com a vitória da FP, “marcou a consolidação do projeto de modernização do Chile e do processo de afirmação do Estado intervencionista sob uma democracia representativa”. Além disso, outro fator determinante nesse processo para o decorrer do século XX foi que o movimento de esquerda fortalecia definitivamente a representação da classe trabalhadora no cenário político institucional.22




    Com esse novo papel que assumia, o Estado se colocava como criador de uma ampla rede de proteção com tarifas aduaneiras e câmbio diferenciado para os setores-base da industrialização. Ainda que se tenha feito grande esforço para o crescimento industrial, a dependência diante do setor externo e o caráter monoprodutor das suas exportações não sofreram transformações significativas.23




    Os avanços na criação de uma estrutura industrial permitiram a ampliação da participação social para além dos limites de uma reduzida elite. Além da promoção da industrialização, o governo da Frente Popular é emblemático para os trabalhadores como um dos mais importantes no provimento de políticas sociais que englobavam direitos trabalhistas e melhorias nas suas condições de vida, já que nesse período o movimento operário obteve espaços de atuação no governo e incentivo para o uso da mediação estatal nos conflitos entre capital e trabalho. A reforma da saúde pública, o controle dos preços dos aluguéis e, especialmente, a proposta de reforma da educação, garantindo a gratuidade e o acesso ao ensino e a criação de institutos profissionalizantes, estão entre os pontos de destaque do programa da Frente Popular.24




    O país se transformou gradualmente numa sociedade urbano-industrial, mas não conseguiu assegurar um crescimento permanente e modificar o sistema de propriedade da terra nem elevar de maneira significativa o nível de vida da classe trabalhadora. O que se observa é que as mudanças tenderam a fortalecer as classes média e alta. Entre 1940 e 1953, os trabalhadores assalariados, que compunham 57% da população economicamente ativa, obtiveram um aumento salarial de 7%, enquanto os salários reais da classe média de colarinho branco aumentaram 46%, e os lucros dos proprietários se reajustaram em 60%.25




    A concentração fundiária, a impossibilidade de avançar na modernização do campo e a exclusão dos trabalhadores rurais, além do forte predomínio do imperialismo na exploração das riquezas nacionais, foram elementos que não se viram alterados pelo modelo substitutivo. Em suma, a mudança do eixo produtivo centrado na industrialização via intervenção estatal durante os governos dos Radicais (PR) foi insuficiente para provocar uma mudança significativa na ordem econômica e social excludente. As características presentes nesse processo da modernização chilena se configuram como elementos essenciais para o entendimento da polarização política e social que vai ocorrer a partir do final da década de 1950.




    No âmbito representativo, assistia-se à resistência a qualquer proposta voltada para “objetivos mais democratizantes” que afetassem os interesses da direita e das organizações empresariais, uma vez que era majoritária a sua força representativa. Por outro lado, os partidos Socialista e Comunista garantiram importante espaço como representantes dos trabalhadores e permaneceram atuando como “forças proeminentes da cena política nacional”, ao menos exercendo importante pressão dentro do espaço decisório.26




    Ainda que no Chile a etapa do nacional-desenvolvimentismo não tenha traduzido exclusivamente os interesses privilegiados das elites devido à presença permanente da esquerda no cenário político, esse período demonstra a defasagem existente entre o panorama social excludente e a sua representatividade no cenário político. Não obstante a conquista de direitos e espaços de representação institucional, não se assistia a ganhos significativos nas condições de vida e de trabalho das camadas populares.




    A classe trabalhadora se encontrava em posição bastante desfavorável. Como uma das principais forças sociais, o empresariado obteve uma representação direta no Estado, além de estabelecer estreitos vínculos entre as suas organizações e as lideranças políticas. Por outro lado, a oligarquia nacional resguardava todas as formas tradicionais de legitimação pelo voto: o cohecho (compra de votos) e o clientelismo.27




    Já o movimento operário da década de 1930 foi progressivamente adquirindo novos perfis sociais e políticos, abarcando o proletariado urbano moderno, sem perder sua base na mineração, que também se modernizou, principalmente, no cobre. E sua base passou a se apoiar fundamentalmente no sindicalismo legal, atingindo crescentes graus de institucionalização, com orientações ideológicas expressadas, principalmente, através dos partidos comunista e socialista. Esse processo se cristalizou com a vitória da coalizão da Frente Popular, que marcou o início de uma nova fase do movimento operário. Naquela conjuntura, o movimento encontrava-se unificado na Confederação de Trabalhadores do Chile (CTCh), exercendo importante papel de suporte à Frente Popular e representação em órgãos estatais, como a Corporação de Fomento da Produção (Corfo).28




    

      Tabela 1 – Distribuição da população ativa por setores econômicos (%)
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    Fonte: Angell, 1974, p. 56.




    Pela primeira vez na história política chilena, teve-se uma aliança política entre movimento operário, os partidos de esquerda como seus representantes, e grupos de centro, em defesa de um programa governamental, na medida em que este representava uma possibilidade de atendimento das demandas essenciais dos trabalhadores. Esse apoio estava condicionado à realização das reformas prometidas no programa de 1938.




    Assim como no governo de Getúlio Vargas, na história brasileira, nota-se no Chile o processo de incorporação de alguns sindicatos à máquina estatal e a concessão de privilégios a setores específicos. A esse respeito, é sugestiva a aliança existente entre a FP e a Confederação de Trabalhadores do Chile (CTCh), que desde 1936 reunia um número importante de sindicatos e organizações operárias, especialmente de setores estratégicos e de grandes empresas.




    Esse apoio não só se traduziu na ativa participação em campanhas eleitorais ou em iniciativas estatais, como nas negociações com a Corfo, mas também na diminuição dos movimentos grevistas até fins da década de 1940. Por outro lado, a situação dos trabalhadores nas zonas rurais apresentou uma posição de exclusão, já que as políticas trabalhistas eram dirigidas aos operários urbanos sindicalizados. A política da FP, conduzida sob forte pressão das oligarquias, redundou na proibição da sindicalização camponesa, e na consequente manutenção das tradicionais relações de dominação no campo.29




    A coalizão que teve o predomínio do Partido Radical nas suas diretrizes não atendeu às expectativas de mudança, de melhorias sociais e econômicas que foram suscitadas nos trabalhadores. Nesse sentido, a esquerda ficou impossibilitada de influenciar as resoluções de política econômica de maneira a alcançar seus objetivos por meio de projetos de desenvolvimento, de inclusão e de diminuição da dependência do país em relação ao capital estrangeiro. Ainda de acordo com Aggio, os governos do Partido Radical se caracterizaram pela lógica de atuação do partido, cedendo às pressões da direita e colocando o tema da ordem e da mudança no mesmo patamar de importância.30 Com o desprestígio dos Radicais (PR) como força política governante e as divisões posteriores no interior da esquerda, entre o final da década de 1940 e o início da década de 1950, o país viveu momentos de abalo na vida política e teve como presidente o ex-ditador Carlos Ibáñez del Campo em 1952.




    A esquerda retomou a unidade somente cinco anos depois. Nesse histórico, um dos fatores mais destacados da trajetória da esquerda chilena foi a sua presença forte e estruturada no cenário institucional, sua constante participação no exercício da pressão política sobre o centro decisório, além da capacidade de mobilização que remonta às suas origens. Entre os partidos de esquerda, o Partido Socialista exerceu, desde a sua fundação, importante papel de mediação entre a sociedade e o sistema político no momento de emergência de novos sujeitos sociais, contribuiu para a conformação de uma cultura política pela difusão da sua ideologia, exercendo pressão sobre as autoridades em nome dos setores que defendeu, bem como na expressão de conflitos e anseios populares.




    De fato, esse processo exerceu efeitos significativos ao longo da trajetória do movimento operário e, principalmente, da esquerda ao longo do século XX, incidindo sobre os rumos que o movimento tomaria até 1973. Este é o período que cristaliza o modelo de institucionalização dos conflitos, no qual a centralidade do papel do Estado como fator de coesão passou a constituir o elemento comum a todos os discursos e projetos políticos em disputa, da direita à esquerda da cena política nacional.




    Os setores empresariais vinculados à recente industrialização ainda mostravam fragilidade, havia ainda a presença de uma forte oligarquia em defesa dos seus interesses e crescente pressão exercida pelos trabalhadores desfavorecidos no centro decisório e sem vivenciar mudanças significativas nas suas condições materiais. Assim, concomitantemente com a nova configuração que assumiam os grupos políticos e sociais no país, a política de alianças dos Radicais (PR) não teve mais espaço.




    A sociedade chilena vivenciou a partir de então a institucionalização do conflito no Estado e isso se refletiria na polarização política e social ocorrida a partir do final da década de 1950, num processo de contestação ao modelo adotado nos governos de influência da Frente Popular.




    2. O movimento operário




    A questão social emergiu no Chile como um tema pujante porque tomou proporções que foram muito além do que poderiam canalizar tanto os partidos, quanto o próprio Estado, e por isso passou a definir em muitos aspectos o debate institucional e o próprio desenvolvimento das lutas populares. A crise oligárquica foi precedida por fortes lutas sociais, e esse processo vivenciado entre o final do século XIX e a década de 1930 delineou algumas características dos principais atores políticos e sociais em emergência. Além disso, estruturou as principais vias que conduziriam o movimento operário ao longo do século, os perfis dos partidos políticos, especialmente de esquerda, a partir do governo da Frente Popular, que cristalizou o processo.




    As análises realizadas pela historiografia sobre o período convergem sobre o significado dos rumos adotados a partir da crise oligárquica no país, identificando a consolidação de um processo de desenvolvimento do capitalismo, com base na defesa de um regime de democracia liberal representativa, com a participação de diferentes setores políticos e com um modelo de industrialização e de integração social regido pelo Estado. A consolidação desse modelo foi a marca do governo da Frente Popular e dos governos que a seguiram até a década de 1950.




    Dentre as medidas de integração e de controle da ordem político-social, os atores políticos adotaram reajustes nos mecanismos do Estado. Para o presente estudo, têm especial importância medidas aplicadas para a regulação das relações de trabalho a partir das legislações de 1924 e 1931.31 É importante retomar questões referentes às regras que passaram a guiar as relações de trabalho e o novo papel do Estado nesse período, pois estas servirão para uma reflexão sobre a dinâmica alcançada pelo movimento operário nas décadas seguintes e incidirão sobre o governo da Unidade Popular.




    As transformações que desembocaram na “institucionalização dos conflitos”, com a participação da esquerda na política institucional e o reconhecimento e a legalidade do sindicalismo como meio de expressão das demandas operárias, em geral, são encaradas pela literatura como mecanismos que levaram à subordinação dos movimentos de representação popular e ao arrefecimento do conflito de classes aberto.




    Com a eclosão das pressões sociais, deram-se a reflexão e o debate entre intelectuais e dirigentes políticos, buscando desenvolver medidas que regulamentassem as questões referentes ao trabalho. A origem do Código do Trabalho remonta às propostas legislativas do Partido Conservador e da Aliança Liberal, cujos projetos apresentavam características autoritárias e restritivas. De acordo com Angell, nenhum dos partidos estava de acordo com relação à necessidade mesma da legislação, já que o não reconhecimento dos sindicatos, ou mesmo a não existência deles, satisfazia à maioria dos deputados.




    A preocupação dos intelectuais com a questão social, dentre eles, ativistas políticos e dirigentes partidários, levou-os a desenvolver medidas de regulamentação mais por temor ao radicalismo do movimento operário existente, e no sentido de eliminar as influências radicais, promovendo a formação de sindicatos controlados pelo Estado e pelo patronato.32 Esses intelectuais entendiam que havia a necessidade de um Código do Trabalho para restringir e conter as atividades dos operários organizados, liderados, principalmente, por comunistas e anarcossindicalistas, que cresciam, radicalizavam-se e explicitavam o conflito social com a crescente violência no choque com as forças repressivas.




    Com a promulgação da legislação laboral em 1924, o Estado passou a intervir diretamente nos conflitos laborais e a propiciar importantes modificações na organização operária, quando passou a reconhecê-la por meio da legalização do sindicalismo, a estabelecer controle sobre ela e a limitar seus objetivos e suas normas de funcionamento. Ações que, segundo as palavras do então presidente da República, Arturo Alessandri Palma, indicavam que havia chegado “o momento de ceder algo para manter a paz e a ordem”, entendido então como “o único remédio eficaz para evitar a revolução”.33




    Evidentemente, a fase inicial de implementação do novo Código do Trabalho marcou um período de debates entre as lideranças sindicais e políticas, no sentido da sua recusa ou aceitação para garantir benefícios e proteção governamental e para estender a influência dos sindicatos onde estes ainda não haviam conquistado adesão. Concebido como uma solução para a “questão social” provocada pela militância de trabalhadores, o sistema chileno oferecia reconhecimento e legalidade em troca de maior controle estatal.




    No que se refere às relações de trabalho, ao longo do século XIX, os conflitos eram mediados por autoridades locais ou regionais, mas muito mais como iniciativas localizadas do que como uma prática institucionalizada. A recorrência à conciliação não figurava entre os componentes da cultura de relações entre trabalhadores e patrões. Os conflitos entre capital e trabalho no último terço do século XIX eram caracterizados pela inexistência de leis e normas que os regulassem. A conciliação e a arbitragem dependiam do acordo entre trabalhadores, empresários e funcionários provinciais, municipais, policiais ou militares.




    Segundo Grez Toso, a primeira reação de trabalhadores grevistas era a de rejeição à arbitragem. Ao mesmo tempo, com a recusa dos patrões em negociar, muitos setores de trabalhadores viram nesses meios um escudo protetor, especialmente quando tinham que enfrentar a intransigência patronal. Tais mecanismos foram se generalizando a tal ponto, que, até o Centenário da Independência, já constituíam uma prática relativamente difundida, ainda que sem obrigatoriedade legal, mas se generalizavam de forma a adquirir “cor de direito”.34




    Com o acirramento dos conflitos sociais na década de 1920, o presidente Arturo Alessandri se tornou o maior defensor e propagandista da regulação das relações trabalhistas, aproveitando-se da sua imagem positiva no mundo popular. Depois de um longo período de resistência e repressão, até a década de 1930, a maior parte do movimento trabalhista aceitou gradativamente a troca implícita nas leis laborais e começou a trabalhar com estas. Isso se consolidou durante o governo da Frente Popular. O fator determinante para se generalizar a mudança na relação do movimento operário com as propostas de mediação estatal foi a mudança de atitude do Partido Comunista, ao se iniciar o período da frente antifascista.35




    A greve ferroviária, a greve geral de Santiago, a hostilidade do governo Alessandri em relação às rebeliões do movimento operário e a mudança política representada pela formação da FP foram circunstâncias que permitiram um entendimento entre as tendências majoritárias dos sindicalistas, que em 1936 se uniram para formar a Confederação de Trabalhadores do Chile (CTCh).36




    A CTCh participou diretamente na campanha eleitoral da Frente Popular, oferecendo respaldo e uma atitude colaboracionista com o governo, participando diretamente da gestão governamental. O secretário-geral da confederação foi conselheiro da Corfo, e a CTCh designava conselheiros a outros órgãos, como a Caixa de Habitação, o Conselho de Subsistência e Preços, a Defesa Civil e o Conselho Superior do Trabalho. Desde a campanha da coalizão, no contexto de uma relação de compromisso com o novo governo, portanto, alterou-se o posicionamento do movimento dos trabalhadores, que passava a se basear na valorização da legislação social. A década de 1930 viveu o auge da sindicalização legal. Ao final de 1939, havia 593 sindicatos industriais, com mais de 105 mil sócios. Praticamente todo o movimento sindical anterior à legislação se legalizou.37




    Com a magnitude dos problemas econômicos e sociais sofridos diretamente pelos trabalhadores, a ausência de canais de atendimento das suas demandas e de pressão sobre o Estado até a criação da nova legislação, e com a importância adquirida pelo movimento operário como sujeito social em meio aos projetos políticos que figuravam no debate político do país, aquele contexto se apresentava às organizações dos trabalhadores como um momento favorável para conquistar seu espaço nas lutas institucionais, até então dominadas pela oligarquia nacional.




    Considerando as condições históricas, a crescente institucionalização da ação operária consistiu numa construção política eficaz para colocarem na pauta do debate público questões urgentes do conflito entre capital e trabalho, bem como para assumirem espaços que viriam a garantir maior democratização política e social. Ao mesmo tempo, esse processo marcou o início das contradições do movimento operário organizado que se desenvolveu ao longo do século e que daria origem à Central Única dos Trabalhadores do Chile (CUT) em 1957.




    2.1 A regulação das relações trabalhistas




    A incorporação dos temas e conflitos trabalhistas aos mecanismos do Estado no Chile foi objeto de investigação, especialmente, no que se refere à estrutura criada e à influência por ela exercida sobre o conjunto do movimento operário, assim como ao significado das relações sindicais com os partidos políticos do país. O que buscarei demonstrar aqui é que a forte relação estabelecida com a esquerda partidária e a formação de uma estrutura diferenciada dentro do sindicalismo forjaram condições muito específicas e importantes para a configuração de uma forte identificação entre os trabalhadores e suas entidades representativas.




    Para compreender as relações estabelecidas entre as organizações de base, a Central Única dos Trabalhadores e o governo em 1970, é preciso entender algumas características essenciais do movimento operário chileno. Nos aspectos a analisar nesse tópico, estão as origens da legalidade e formação do sindicalismo e da crescente institucionalização das demandas operárias para atingir maior incidência sobre o Estado.




    Apesar de estatísticas impressionantes que apontam para um grande número de trabalhadores sindicalizados, diferentes autores indicam a existência de uma importante fragilidade estrutural do movimento sindical nacional dentro de um sistema complexo de relações trabalhistas. Na prática sindical, entre as principais medidas estabelecidas que teriam acarretado a fragilidade do movimento estariam táticas bastante restritivas quanto ao alcance e à autonomia das organizações dos trabalhadores. Dentre as suas principais características organizativas, vale lembrar que os sindicatos eram organizados por empresa, e não por setor produtivo ou categoria de trabalhadores. A partir dessa regulamentação, proibia-se, por exemplo, a organização de sindicatos em fábricas que tivessem menos de 25 operários, uma restrição importante se considerarmos que a maioria das empresas no país era constituída por estabelecimentos de pequeno porte.




    Uma vez que o sindicato era um órgão representativo dos trabalhadores de uma empresa, proibia-se o envolvimento dele em negociações coletivas do setor ou categoria de outro estabelecimento, ou a convocação de greves solidárias. A maioria dos operários estava organizada em “sindicatos industriais”, denominação dada aos sindicatos formados por operários, cuja filiação era obrigatória sempre que, em qualquer estabelecimento de pelo menos 25 trabalhadores, houvesse um voto de pelo menos 55% deles favorável à organização de um sindicato. Poderia haver um sindicato por estabelecimento, e não lhes era permitido formar federações com outros sindicatos, com o fim de realizar negociações coletivas.38




    Além disso, o Código do Trabalho estabeleceu a distinção legal entre os trabalhadores, classificando-os entre “operários” e “empregados”, institucionalizando a divisão do trabalho através da diferenciação entre o ofício “manual” e o “intelectual”, traduzida também por meio da diferença salarial e da discriminação social, ocasionando, se não o conflito, a dificuldade para estabelecer uma unidade de ação de classe. Na indústria manufatureira, os empregados em geral, funcionários administrativos, chefes ou profissionais com formação técnica, recebiam salários médios três vezes maiores do que os dos operários, com ajustes automáticos para cobrir a alta no custo de vida. Além disso, nos serviços sociais e outros benefícios (que compunham uma parte importante dos salários e aposentadorias), também se favorecia o empregado.




    A formação de federações entre os sindicatos industriais estava restrita a fins educativos e assistencialistas, e não se estendia à luta por direitos econômicos e sociais dos trabalhadores. Essa legislação gerou a dispersão do movimento operário sindical e a proliferação de pequenos núcleos organizacionais, o que, para Manuel Barrera, significou a cristalização da orientação de colaboração entre capital e trabalho, na medida em que dificultava a realização de atividades que quebrassem a disciplina e a ordem no trabalho.39




    A negociação coletiva também foi normatizada e devia cumprir obrigatoriamente as seguintes etapas para que uma greve fosse considerada legal: a negociação direta prévia à conciliação, a conciliação obrigatória e a arbitragem facultativa. Além disso, as greves não podiam ser declaradas pelas federações, confederações ou centrais nacionais. O novo Código do Trabalho, de 1931, outorgou ao Estado a autoridade para regular as relações de trabalho e para assegurar a democracia sindical, colocando o Estado como árbitro dos conflitos entre trabalhadores e patrões. O reconhecimento pelo Estado passou a ser o meio da legitimidade sindical. Os inspetores trabalhistas supervisionavam os assuntos sindicais e as mesas de mediação estatal. Assim, o direito à greve estava sujeito à regulação do Estado, cujos funcionários garantiam ou negavam sua legalidade.




    O Estado também exercia certo controle sobre os sindicatos em determinados aspectos, como, por exemplo, por meio da participação nas reuniões sindicais, da revisão de documentação e do exercício do controle financeiro sobre as organizações. Financeiramente, foi imposta uma série de limitações à estruturação dos sindicatos, na medida em que lhes era vetada a formação de fundos de resistência para situações de greves. O orçamento sindical era submetido a inspetores do trabalho locais, e os tesoureiros só podiam ter às mãos uma quantidade limitada de recursos, enquanto o restante deveria ser depositado em uma conta bancária supervisionada pelo governo.




    Esse poder do Estado, por vezes, submetia os sindicatos a ações de funcionários e políticos corruptos ou conservadores que atuavam de maneira conivente com a burlagem do Código do Trabalho pelos empresários. A Direção do Trabalho, setor do Ministério do Trabalho responsável pela fiscalização das relações laborais, concentra inúmeros registros de denúncias de conivência de inspetores e diretores do órgão com os abusos patronais, muitas vezes devido a relações pessoais de amizade, compadrio ou sociedades com os empresários.40




    As queixas apresentadas à Direção do Trabalho envolvem muitos casos de perseguição a sindicalistas, demissões sem justificativas, abusos, ameaças. Além da ameaça de demissão, há episódios de intimidação por parte do empregador de “fazer com que ele não encontrasse mais emprego se reclamasse demais”.41 Vale destacar que o Código do Trabalho não estabelecia nenhuma sanção aos patrões que não cumprissem com seu ordenamento, enquanto os sindicatos que não se ajustassem a eles estavam seriamente ameaçados por um bom número de penalidades.




    Mediante esse conjunto de obstáculos, os sindicatos dificilmente conseguiam sustentar greves prolongadas, agindo geralmente por meio de uma greve curta, acompanhada frequentemente da toma da fábrica, que é uma ocupação ou um piquete no espaço de trabalho, prática recorrentemente utilizada. Não havia meios para sustentar uma ação prolongada. Quando necessário, os sindicatos recorriam à assistência de um partido político.42




    Com base nessas características, as análises de Angell e de Barrera convergem para a avaliação das consequências negativas acarretadas pela estrutura do movimento sindical chileno, no que diz respeito à ausência de uma composição mais unificada, e das dificuldades no manejo de um movimento sindical composto de um número elevado de pequenas unidades, diferentemente de uma estrutura composta de grandes federações mais centralizadas. Assim, veem com reserva a capacidade de unificação das lutas e de mobilização das bases pelos seus dirigentes.




    Para Angell,




    pode ser que o controle nominal do movimento medido pelo número de dirigentes sindicais filiados a tal ou qual partido político não signifique grande coisa quanto à capacidade desses dirigentes para mobilizar a maioria das bases para fins sindicais. Obviamente, esses fatores dizem respeito à natureza da relação dirigente-dirigido e da percepção ou consciência de um interesse comum de parte dos distintos setores do movimento. Somente no caso de os dirigentes máximos dominarem setores extensos do movimento sindical e se esses setores cooperassem se poderiam superar os obstáculos estruturais que trabalham contra a militância sindical geral e a unidade no terreno político.43




    É importante se atentar para características estruturais regulamentadas pelo Estado que visavam fragilizar o movimento sindical. Assim se fortaleceu a ideia acerca do movimento operário, de que a criação de uma estrutura sindical que não possibilitava a formação de grandes sindicatos por categorias de trabalhadores, fragmentando-os em pequenos núcleos por empresa, teria contribuído para o enfraquecimento do movimento operário do país.




    No entanto, entendo que, se, por um lado, essa conformação da organização sindical gerou uma fragilização do movimento ao dificultar a formação de grandes estruturas unificadas, por outro, acabou contribuindo para a gestação de características muito particulares que fortaleceram a identificação e a legitimidade dos sindicatos industriais entre os trabalhadores, com um processo de consolidação de relações solidárias entre eles. A sua expressão máxima se deu nos anos da Unidade Popular, com várias manifestações classistas em defesa dos seus direitos e da construção de uma nova ordem a partir da sua articulação por ações geradas nas bases.




    Evidentemente, quando se afirma que a vitória da Frente Popular, em 1938, marcou a cristalização de um novo período na história do movimento operário, isso não significa que esse evento constituiu um processo de completa ruptura do movimento operário com as suas tradições mais radicais de luta, de ação direta e de contestação da ordem e com a sua identidade classista. A partir da década de 1930, na qual se assiste à reestruturação econômica e social do país,o que se observa nos movimentos populares são dinâmicas distintas, de acordo com o setor e com a sua vinculação ideológica, fluxos e refluxos diante das ações governamentais, seja no sentido da sua política de integração ou numa direção repressiva.




    Com base nesses estudos sobre a organização do movimento operário e as suas relações com o Estado, é possível ter uma dimensão mais abrangente das transformações ocorridas na dinâmica das organizações dos trabalhadores e dos espaços institucionais ocupados por elas, permitindo visualizar conquistas e limites impostos à atuação do movimento operário na contestação da ordem. No entanto, para esse estudo, foi fundamental recorrer a uma análise empírica para colher elementos que permitissem compreender como se deu na prática a aplicação dessa regulamentação e o seu real impacto sobre o cotidiano dos trabalhadores e sobre a formação da sua identidade.




    Assim, é possível demonstrar que a institucionalização dos conflitos não impediu o avanço organizativo e as expressões legítimas da classe trabalhadora chilena ao longo das décadas. Se, por um lado, não se pode sair em defesa da integração política e de um legado da legislação trabalhista que foi restritivo e contraditório, por outro, não é prudente incidir no extremo oposto de enxergar o período anterior de forma idealizada, como se fosse “o reino da autonomia da classe trabalhadora”, como afirma Hélio da Costa44 a respeito da classe trabalhadora no Brasil. Nessa análise, busco observar o avanço da organização dos trabalhadores ao longo das décadas, que permitiu a formação de organizações representativas, o aprendizado político e a consolidação de laços que se estenderam e permaneceram até culminarem em formas diferenciadas de organização durante o governo popular.




    2.2 Relações, condições de trabalho e política




    Uma das características que se pode notar no movimento sindicalista chileno é que ele era suficientemente extenso e, o que é mais importante, suficientemente representativo da força operária ativa. É certo que, com a complexidade que assumiu a estrutura sindical do país, é muito difícil estabelecer modelos gerais precisos a respeito da dinâmica de um movimento composto de muitos sindicatos pequenos, o que favorece situações mais diversas, como, por exemplo, inúmeras situações em que a organização era controlada pelo patrão. Os estabelecimentos muito pequenos podiam favorecer com frequência um tipo de relação que dificultava a rebelião dos empregados contra os patrões, que contavam também com a conivência dos representantes do Estado.




    Ainda que na década de 1930 os trabalhadores tenham assegurado uma maior vigilância do Estado sobre as relações trabalhistas e a aplicação dos seus direitos, são muitos os casos de permanência da burlagem das leis e de desmandos patronais ao longo dos anos.45 O cotidiano fabril revela aspectos das relações de trabalho que nem sempre eram atingidos pela regulação do Estado, ignorada pela conduta autoritária de seus gestores.




    O trabalho infantil sob condições precárias e remunerações baixíssimas, por exemplo, foi um tema de grande repercussão, quando cerca de 200 crianças e jovens operários da fábrica Cristalerías Chile realizaram um movimento grevista sem a condução do sindicato. O movimento contou com o apoio de diversas entidades sindicais de outras indústrias que organizaram ollas comunes46 e arrecadação de suprimentos para as famílias dos grevistas. Por outro lado, a Polícia agia com hostilidade, dispersando as concentrações em frente à fábrica e prendendo jovens sob a alegação de que eles praticavam ações violentas. O movimento sequer conseguiu a intervenção da Inspeção do Trabalho.47




    Se em empresas situadas na capital as condições mínimas ainda não eram asseguradas, nas regiões mais distantes e nas minas o isolamento contribuía para o agravamento da situação.48 Carlos Massalin detalhou registros da experiência vivida com o pai no início da década de 1950, no Norte mineiro. São elementos que conformaram as experiências transmitidas entre as gerações de trabalhadores e levadas ao longo do processo de proletarização:




    Meu pai era operário de um acampamento mineiro, um acampamento mineiro de cobre de uma firma norte-americana, em Chuquicamata, que nessa época era a maior mina de cobre do mundo a céu aberto [...]. Era uma mina onde não pagavam em dinheiro, só em [19]58 começaram a pagar em dinheiro. Existia um sistema de pulpería: a companhia dispunha a casa, ou seja, o povoado era a companhia, e havia uma pulpería, e davam um cartão aos trabalhadores em que podiam retirar arroz, açúcar e pão. Não havia comércio no acampamento mineiro. E havia frutas, por exemplo, nós conhecíamos a laranja, a maçã e a banana. Essas coisas levavam. E verduras, como alface, acelga, era assim bastante limitado. O povoado estava dividido em dois: uma parte que era o acampamento americano e outra parte que era acampamento operário. No acampamento americano não havia só norte-americanos, mas também mexicanos. Era todo o pessoal que era chefe, que lá chamavam roloro, porque a eles pagavam diretamente em dólares; e tinha um sistema de pulpería também, mas sem cartão, ou seja, você podia comprar diretamente. [...] Vivíamos em condições bastante precárias no acampamento, tínhamos dois cômodos.49




    Além das condições precárias em que viviam os trabalhadores, o cotidiano era marcado pelas relações hierárquicas bastante restritivas e desiguais. Em muitas empresas, o controle patronal estava assegurado pela combinação de paternalismo e repressão. A recorrência de um modelo autoritário nas relações trabalhistas perpassaram diferentes gerações de trabalhadores.50 Observa-se a recorrência dessas práticas e as mudanças que se deram no comportamento político dos trabalhadores nas décadas seguintes, entre as décadas de 1950 e 1970.




    Hugo Valenzuela, operário da indústria têxtil Sumar, relatou expressões dessas práticas exercidas tanto pela figura do patrão, num modelo autoritário e paternalista, em que uma das características era a presença do empresário no chão de fábrica, quanto pela figura dos chefes de seção:




    O patrão era o dono da Sumar, Sr. Guillermo Sumar. Era um tipo déspota terrível; despediu um companheiro por ser feio. Um dia chegou e disse: “O que este feio faz aqui?”. Por ser feio! Depois, quando nós tomamos a fábrica, fomos buscar o companheiro e o reingressamos à fábrica. Olha, o companheiro Espinoza, eu me lembro bem porque foi uma pena terrível o que ocorreu, um trauma forte que ele provocou a este companheiro.




    Éramos operários que obedecíamos o que nos diziam, havia muito abuso por parte dos chefes [...]; ele [o chefe] que andava com o açoite aí para fazer produzir, era com ele que tínhamos mais conflitos. No entanto, eram pequenos conflitos porque entrávamos para trabalhar como ovelhas, íamos buscar o salário que nos permitisse viver e nada mais.




    Autora: Que tipo de conflitos?




    Basicamente eram os de produção, de dizer “quanto você produz, está produzindo menos”, e, por exemplo, não podíamos ir ao banheiro duas vezes no dia, uma só vez, só. E, se fosse pela segunda vez, já ficava na lista ruim, digamos, na lista negra, como se enrolasse para não trabalhar.51




    Fora da fábrica, outros fatores, como as conjunturas políticas, incidiam diretamente sobre a organização dos trabalhadores. No governo de Gabriel González Videla, com a Lei de Defesa Permanente da Democracia, deu-se a cassação dos direitos políticos dos comunistas em 1946, com a qual militantes políticos e dirigentes sindicais sequer conseguiam encontrar postos de trabalho.52




    Vale citar, por exemplo, o caso da empresa Montero, presente nos registros da Direção do Trabalho. Ocorrido em 1965, outra conjuntura de acirramento político com forte organização política e sindical, os patrões temiam ainda mais a proximidade das lideranças sindicais com os demais operários. A denúncia registrada indica que o empregador teria obrigado mulheres e empregados a não aderirem ao novo sindicato formado na empresa, e teria retaliado os dirigentes, encaminhando-os a postos que não correspondiam ao seu trabalho, como arrumar caixas no depósito.




    O empresário alegava que, após percorrer a empresa, descobriu que lá havia se formado uma espécie de “escritório de contraespionagem do governo” e que um dos dirigentes sindicais havia sido enviado pelo Partido Socialista para perturbar a empresa. Após negociações com a presença de inspetor do trabalho, ele afirmou que reintegraria os sindicalistas, mas em outros postos, para “evitar que mantivessem contato com os demais do setor”. Um dos dirigentes foi encaminhado à cidade de Arica, onde sequer a empresa tinha filiais.53




    Além do forte controle exercido sobre a produção, portanto, exercia-se ampla vigilância sobre a circulação de ideias, e a única forma de representação tolerada na empresa era a do sindicato “apatronado”, como destaca Winn a respeito da fábrica Yarur. Sob esse rígido sistema de controle, o desvio das normas de lealdade incondicional era informado pelos delatores, os chamados “sapos”, e penalizado com transferência a seções indesejáveis, suspensões ou demissões, como relatado acima. O exemplo de conflito permanente entre as tradições políticas dos trabalhadores e o controle social exercido pelas empresas foi relatado por trabalhadores ao pesquisador.




    Um mês depois de contratada pela fábrica, a funcionária e outras companheiras tiveram que fazer um juramento. A prática era, no mínimo, incomum:




    Um empregado da Yarur as levou a uma sala escura na base do edifício da administração, onde encontraram o “padre” Concha, um empregado da Yarur vestido como padre, e linhas paralelas de homens e mulheres trabalhadores esperando para fazer seu juramento. “Em uma mesa punham um pano preto e estava Nosso Senhor crucificado e sob o Cristo uma caveirinha pequena [...]. Então nós tínhamos que sentar-nos ou parar diante da mesa e pôr as mãos na mesa, e o padrezinho Concha nos fazia jurar.” [...] me fizeram jurar que seria fiel aos patrões, não participar de nada contra o patrão, nem de política nem de sindicatos...54




    Prática relatada por José Gomez, que ingressou na Têxtil Yarur, no ano de 1956:




    Quando eu cheguei, puseram um púlpito, onde se confessa aos padres, aí colocaram um pirata [uma caveira], para confessar [...] que nunca se ia levantar contra a empresa [...], um punhal assim [...], para jurar ali que nunca íamos estar contra a empresa. [...] Era um costume que tinha o empresário, para que o trabalhador nunca formasse um sindicato [...], você tinha que jurar que nunca ia fazer nada.55




    O sindicato industrial da Têxtil Yarur nasceu dessas conversas informais entre os operários, dentre os quais, simpatizantes e militantes de esquerda. Questionado sobre perseguições aos operários que estavam formando o sindicato na fábrica Yarur, Gomez declarou a existência de capatazes armados na empresa para intimidá-los. O resultado não só foi infrutífero, como o movimento dos trabalhadores da indústria Yarur veio a se tornar um símbolo das lutas operárias durante a Unidade Popular, como será demonstrado no capítulo 4.




    É recorrente nos relatos dos trabalhadores a referência às dificuldades encontradas para a obtenção de conquistas em função das relações estabelecidas entre os sindicatos ou comitês de fábrica e os patrões, o que evidencia a permanência do controle exercido pela empresa mesmo depois da regulamentação do Código do Trabalho. Isso contribuiu para gerar os denominados “sindicatos apatronados”. A aceitação e a introjeção das relações paternalistas e da legitimação desse controle por parte de alguns trabalhadores, gerando relações de confiança entre patrão e operário, consequentemente, dificultavam a criação de órgãos representativos com maior liberdade dentro da empresa, como relatou Hugo Valenzuela:




    Quando eu entrei [na fábrica], não havia sindicato ainda, então tinha uma espécie de representação sindical, e esta representação sindical tinha como cabeça um rapaz que se chamava Manríquez, que era do Patria y Libertad, que era como a UDI de agora, uma coisa assim, um movimento de extrema direita. Então, havia delegados por seções e esses delegados formavam depois uma espécie de assembleia geral, que era presidida pelo Manríquez. Então, quando conseguiam fazer alguma petição de tipo econômico, se fazia o que o Manríquez dizia, o que lhes dizia o patrão. Então, não havia muitas possibilidades de que os trabalhadores conseguissem suas reivindicações econômicas. Nós não tínhamos refeitório para almoçar, não tínhamos creche, não havia absolutamente nada.56




    O fortalecimento das relações paternalistas e dos laços de confiança entre operário e empregador se dava por meio da manutenção do controle sobre o sindicato e através de premiações e de privilégios concedidos a alguns funcionários. Como uma forma de demonstrar proximidade e confiança naquele funcionário, o empregador valia-se das diferenças e divisões dentro da própria classe trabalhadora, do anseio por privilégios e do medo de perder o emprego por parte dos operários.




    Nessa relação estão os “sapos”, aqueles funcionários que não se envolviam nos conflitos e mobilizações dos trabalhadores contra a empresa e delatavam articuladores do movimento. Assim, beneficiavam-se dentro das relações paternalistas estabelecidas pelos patrões, através de empréstimo de dinheiro, do aluguel das casas da empresa, demonstrando um comportamento muitas vezes ambíguo com relação aos companheiros de trabalho e rompendo com os laços de solidariedade estabelecidos no chão de fábrica, em geral alegando “não gostar de política”.




    Entre os arquivos do Ministério do Trabalho, encontra-se o registro de um conflito ocorrido entre os trabalhadores na fábrica de plásticos Bernabé, no qual um grupo ocupou a fábrica exigindo, dentre outras coisas, a demissão de um funcionário sob a alegação de que este fosse pelego. Questionado sobre a relação que ele mantinha com os demais operários, Luiz Lopez, o “sapo” citado no processo, afirmou que era “boa e ruim”, numa maneira de dizer que variava de acordo com o posicionamento dos demais. Ou seja, nas suas palavras, aqueles que eram mais “revolucionários” não gostavam dele, enquanto os outros gostavam. Já, sobre a relação com o patrão, respondeu:




    Com meu patrão, muito boa. Boa, boa, boa! Boas relações. Ele me chamava no escritório, e é onde os outros se sentiam mal [...]. Se você quiser, eu te mostro uma bandeja escrita, me felicitando como o melhor trabalhador da Plásticos Bernabé. Quando eu tinha 21 anos, me premiou em um dia pela Páscoa. [...] escrevia no quadro-negro: “Luiz Lopes, um exemplo para a nossa Plásticos Bernabé”. Depois, me condecoraram como melhor trabalhador e me chamavam no escritório para me fazerem perguntas, assim como você está me fazendo. [Autora: Que tipo de pergunta?] Se eu estava metido em sindicato [...]. E eu lhe dizia: “Não, não estou metido em sindicato, eu não gosto, eu gosto do meu trabalho, meu trabalho. Eu gosto de trabalhar tranquilo, eu gosto de cumprir”. [Autora: E ele te perguntava sobre os outros operários?] Claro, claro. Eu dizia: “Olha... você que tem que saber, eu não posso estar te apontando as pessoas, porque depois estas pessoas vão me ver mal, podem me ‘pegar’... eu não posso andar dizendo coisas para você”.57




    O relato de Luiz demonstra a dualidade presente nessa relação. A estratégia de controle adotada pelo empregador, que utilizava da postura mais conservadora do seu funcionário para obter informações sobre os demais operários e de utilizá-lo como exemplo de que a “boa conduta” trazia reconhecimento e recompensas. Por outro lado, a do operário, que buscava recompensas por meio da sua fidelidade, numa espécie de estratégia individual por reconhecimento e privilégios.




    Além de imputar-lhes valores relacionados ao trabalho e à ascensão social através de mecanismos como a fixação de cartazes nos murais da fábrica, com frases de incentivo à produção, a prática da premiação era muito utilizada em uma das maiores empresas instaladas no país, desde a década de 1930, a fábrica de calçados de origem tcheca, a Bata.58 Os prêmios eram entregues pelo empresário e filho do fundador da empresa, Thomas Bata. As premiações se davam na eleição de categorias, como melhor operário, seção mais limpa da fábrica, entre outras.




    Entre os operários da Bata, também é possível constatar uma característica comum a trabalhadores que vivenciaram a transição do modelo de gestão nas empresas do país, na qual a figura autoritária que exigia maior produtividade e aplicava sanções contra os trabalhadores já não mais era associada aos patrões, mas, sim, aos chefes de seção. Os patrões da indústria Bata, em geral tchecos, não eram vistos no chão de fábrica. Alguns ficavam reclusos em seus escritórios, voltados para a administração, enquanto o proprietário viajava uma vez ao ano para visitar a empresa e premiar os funcionários mais antigos. Assim, os estrangeiros são descritos como “muito bons” e “muito humanitários”, porque “estavam sempre incentivando com algo”, como festas e premiações.59 Sobre os chilenos,




    alguns [chefes] eram muito exploradores, era uma linha muito exploradora dos chefes, mais do que dos gringos, mais do que os gringos, porque eles, quanto mais produção tem, ganham mais. Resolvem a situação deles e os trabalhadores ficam... Se exige, se exige, se exige! Por exemplo, se uma mulher ou um homem tem que fazer um trabalho, 20 pares por hora, e não tiram na hora, te tiravam, te trocavam na hora, faziam o que queriam, explorando as pessoas; gente que não entende que tem que ser respeitado por seu trabalho, que a dignidade do homem é se fazer respeitar o seu trabalho. Então, essa gente abusava deles. [...] Eram piores os chefes do que os executivos estrangeiros.60




    Aqui, as trabalhadoras personalizaram a relação de exploração, ao eximir a empresa da responsabilidade pelos conflitos e ao tornar os chefes os alvos da revolta, responsabilizando-os pelas condições de trabalho desfavoráveis.61 A crítica ao autoritarismo, ao ritmo de trabalho intenso, à exigência das metas de produção e às rígidas normas internas recaía sobre os chefes, principalmente sobre os chilenos. Essa relação paternalista vivenciada na indústria Bata acarretou um comportamento diferenciado dos trabalhadores dessa empresa com relação ao governo da Unidade Popular, como será demonstrado no capítulo 4.




    3. A organização e a representatividade no cotidiano




    Mesmo sob forte controle e com essas contradições no interior da classe trabalhadora, os problemas enfrentados pelos operários no cotidiano eram experiências compartilhadas e vivenciadas solidariamente. As mais diversas questões eram objeto de comentários durante as pequenas pausas nos corredores, no futebol, na población ou no acampamento, e durante o horário das refeições, fosse nas calçadas ou em refeitórios, mesmo mediante a estrutura vigilante da empresa.




    As reações aos abusos e à exploração se deram na formação de organizações políticas, mas estiveram presentes também em pequenas ações cotidianas que envolviam sabotagem, enfrentamentos e atos de rebeldia. Assim como a indústria Yarur, a fábrica têxtil Sumar era um símbolo do autoritarismo patronal. As dificuldades para reivindicar melhorias no local de trabalho, ou mesmo o controle estrito sobre a frequência do uso do sanitário, estão entre os pontos citados sobre o ambiente de trabalho. Dentre os quais, destaco o seguinte:




    Inclusive, quando chegava a hora do almoço, nos davam um sanduíche e uma bebida. Tínhamos que comer sentados no pátio, no chão. Eu me lembro que minha primeira experiência de... digamos... rebeldia nisso foi que nos deram um sanduíche em que o presunto estava estragado. Então, um companheiro parou e jogou o sanduíche na janela, e começou todo mundo a jogar os sanduíches até que se formou uma montanha de sanduíche.62




    Outro caso exemplar ocorreu na indústria Segundo Gómez, em 1965. O gerente da indústria solicitou a intervenção de um representante da Direção do Trabalho devido a uma paralisação total realizada pelos operários, que exigiam a demissão do chefe de produção. Naquela ocasião, eles haviam decidido parar a produção por 15 minutos a cada hora, como forma de advertência e protesto contra as atitudes arbitrárias e a contínua falta de respeito com os trabalhadores por parte desse chefe.63




    O controle exercido por chefes e capatazes também não impediu o avanço da organização e as importantes conquistas dos trabalhadores, que englobavam desde a instalação de um refeitório, a observância dos seus direitos trabalhistas, até a formação de cooperativas para a construção de casas para os operários. É o caso da indústria Bata, que, mesmo adotando um discurso de harmonia social e compartilhando da fidelidade de muitos dos seus operários, não deixou de registrar um extenso histórico de greves e ocupações da fábrica ao longo dos anos.




    Hilda Tobar, que pode ser citada como um dos exemplos dos operários da indústria Bata que recorda com gratidão da empresa, aponta críticas aos trabalhadores mais engajados, que, para ela, “sempre exigiam demais”. Por outro lado, as contradições do seu discurso deixam transparecer o reconhecimento de que as conquistas foram obtidas com a luta e organização dos operários. Hilda recordou com satisfação dos momentos de sociabilidade vivenciados nas conjunturas de greve, mostrando que também compartilhava de episódios de resistência à exploração:




    Eu participava porque gostava das greves. Eu adorava quando havia greves. Porque nos juntávamos todos, tínhamos um sindicato grande aqui, um edifício, aí nos juntávamos, saíamos pra pedir... eu adorava as greves. Todos os dias ter que ir trabalhar, já estava cansada. Então, a greve tirava a gente da responsabilidade de ir todos os dias. Nos juntávamos no sindicato e aí nos falavam se tinha aumentado ou se não tinha aumentado [o salário].




    “Ah, que pena, acabou o conflito [risos]. Tem que voltar a trabalhar.” [...] Íamos pros sítios pedir batatas [...]. Fazíamos ollas comunes. Levávamos um prato e nos davam comida, eram boas as comidas. Todos os comércios nos davam carne, os açougues... É que a Bata era Peñaflor [cidade], sem a Bata, Peñaflor não era nada.64




    O trabalho de Flores sobre a fábrica Cristalerías Chile mostra as tensões presentes nas relações entre os trabalhadores, decorrentes da postura assumida por parte dos operários diante da resistência ou mobilização coletiva ou da posição no processo produtivo. Este é o caso dos “companheiros capatazes”, como estão denominados nos registros de uma assembleia no livro-ata do sindicato industrial da empresa. Tais “companheiros” teriam encaminhado uma reivindicação especial à gerência e solicitado a intervenção por parte do sindicato em prol do seu pedido. O sindicato recusou-se a agir por um acordo especial com aqueles que eram considerados “inimigos dos operários”, que eram chamados a “informar sobre a atuação dos próprios companheiros”, levando à demissão de muitos.65




    Carlos Massalin, que em 1970 trabalhava na fábrica de explosivos Tecnical Harsen, explicou com detalhes as dificuldades para a articulação dessa nova representatividade mediante relações hierárquicas desiguais entre gestores e patrões autoritários e trabalhadores que tinham medo e pouca experiência em articulação política. O mais importante é observar que essa articulação se deu a partir da iniciativa própria dos operários e notar a importância da experiência vivida por Carlos na sua origem em um acampamento mineiro, no qual o pai trabalhava, e nas atividades nas ocupações de terrenos e formação de acampamentos urbanos. Mas, mesmo com pouca ou nenhuma experiência em militância sindical, a prática cotidiana em pequenas ações de organização e articulação contribuía para essa nova etapa:




    Na seção onde eu estava, brigamos, digamos, por um bônus por produção; então, me tocou ir falar com mais 4 operários porque eu tinha um nível maior de manejo, se pode dizer, por minha história familiar, e pelo fato da experiência de ter trabalhado nos acampamentos organizando as pessoas. Ganhamos esse prêmio da produção; então; quando veio a eleição para o sindicato, eu nunca havia falado na assembleia, aí a seção onde eu trabalhava me propôs como candidato. Naquela época também não estava muito democratizada a central sindical aqui no Chile, ou seja, quando havia uma eleição, se podia votar em até 5 candidatos, mas os que tinham mais de 2 anos [de serviço na empresa] tinham direito a 10 votos [...] e os que tinham menos de 2 anos tinham direito a 5 votos [...]. O que aconteceu foi que, sendo uma seção pequena, onde eu trabalhava havia muita gente antiga e que deram os 10 votos para mim, então tirei uma quantidade de votos importantes e fui eleito para a Direção. [...] E uma das primeiras coisas que fizemos foi começar a reivindicar primeiro as condições de vida da gente. As pessoas estavam bastante assustadas pela falta de experiência, por vir das províncias, digamos, se escondem, têm medo, têm menos habilidade. [...] Além disso, nós tínhamos como chefes somente militares retirados, o gerente era um tenente-coronel retirado, o subgerente era um capitão de corveta retirado, os dois oficiais e todos os chefes de seções eram suboficiais [...], o gerente e o subgerente eram de direita. Então, o gerente exigia que se enquadrasse militarmente, quando um ia falar com ele, e se tinha um acesso muito restrito à Direção.




    Então, num sábado, depois da hora extra, nos reunimos, a Direção mais outras pessoas, que eram como os líderes naturais, os que sempre organizavam os jogos de futebol, os que faziam a coleta, digamos, quando alguém estava doente, todo esse tipo de coisa. Nos demos um prazo de 2 semanas, para que cada um de nós conversasse na sua seção, para saber qual era o problema que mais afetava as pessoas. Depois de 15 dias, quando voltamos a nos reunir, o problema que mais preocupava as pessoas era o refeitório, a comida.66




    Na Cristalerías Chile, a experiência parecida de rearticulação do sindicato se deu devido à tendência de concentração do poder entre os mesmos líderes sindicais, observada por jovens trabalhadores no início da década de 1960. Observa-se que o silêncio dos operários acanhados deixava o campo livre para “os que sabiam falar” decidirem os pontos de reivindicação e o curso das negociações. Essa posição era reforçada em casos de contatos pessoais de líderes sindicais com políticos e autoridades do trabalho. Se, por um lado, essa estrutura sindical não impedia desvios e excessos, por outro, a convivência cotidiana dos trabalhadores com suas lideranças e com os temas sindicais permitiam o questionamento ao seu funcionamento, bem como a sua rearticulação.




    O que se pode concluir é que o sistema de relações trabalhistas, de fato, gerou grandes dificuldades para o desenvolvimento de um movimento operário grande e unificado pela estrutura formada, pelo controle exercido por um sistema autoritário e paternalista predominante, bem como pelos limites do controle estatal sobre os desmandos patronais. No entanto, tal estrutura encontrou os seus limites na extensão do controle que se poderia exercer sobre a geração de laços de solidariedade entre os trabalhadores, de uma identidade classista, de filiações ou simpatia política por projetos transformadores, que se forjaram a partir da sua experiência coletiva cotidiana. Elementos que, num momento de mobilizações políticas diferenciadas no país, eclodiram em práticas revolucionárias.
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